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AO DOUTO JUÍZO DA 1ª VARA ESTADUAL DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL – ESTADO DO PARANÁ  

 

 

 

 

 

 

Autos n.º 0028567-20.2024.8.16.0021  

 

CREDIBILITÀ ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL E SERVIÇOS LTDA., 

nomeada Administradora Judicial nos autos de Recuperação Judicial supracitados, 

em que é Requerente a sociedade empresária FRIGORÍFICO ACÁCIA LTDA., 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em atenção à intimação 

retro, referente ao mov. 363.1, manifesta-se conforme segue. 

 

I - BREVE SÍNTESE  

 

Em 06/03/2026, no mov. 338, a Administradora Judicial requereu a 

juntada da Ata da Assembleia Geral de credores, na qual o Plano de Recuperação 

Judicial das recuperandas foi votado.  

 

O d. Juízo determinou a juntada das certidões negativas tributárias, 

conforme despacho do mov. 346. 

 

O Ministério Público, diante da notícia de suposto crime falimentar, 

requereu a remessa de peças do processo para uma das Promotorias de Cascavel 

– PR, conforme parecer do mov. 350.1.  
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A Recuperanda apresentou, no mov. 355.1, certidões tributárias e 

requereu a concessão da recuperação judicial, com a dilação do prazo para a 

juntada da certidão relativa ao FGTS.  

 

A Administradora Judicial apresentou o RMA de fevereiro de 2026 no 

mov. 359.1 e de março no mov. 367.1. 

 

O Juízo, no mov. 360.1, determinou a remessa de peças às 

promotorias indicadas e intimou o MP para se manifestar sobre a petição do mov. 

355.1. 

 

O Ministério Público apresentou nova manifestação no mov. 355, 

consignando que os débitos de FGTS não impedem a concessão da recuperação 

judicial, de modo que já estaria atendido o disposto no art. 57 da Lei 11.101/2005. 

Todavia, diante da questão da paralisação da atividade, venda de bens e 

encerramento da atividade, requereu a manifestação da Administração Judicial 

para falar da eventual convolação da recuperação judicial em falência. 

 

O Frigorífico Patrão compareceu ao processo, no mov. 366.1, narrou 

que foi concedida a recuperação judicial no mov. 346.1, mas que foi reconhecida a 

extraconcursalidade de seu crédito, razão pela qual requer seja reconhecido que o 

bem do Patrão, em que pese essencial, não pode mais permanecer nas mãos da 

recuperanda, porque não há mais stay period. Diz que a conduta da empresa viola 

a boa-fé objetiva e que devem ser restabelecidos os direitos do peticionário, que é 

credor extraconcursal, bem como requer nova comunicação ao MP.  

 

Foi juntado o envio do ofício à Promotoria de Cascavel (mov. 377.1) 

e o processo veio a esse d. Juízo.  
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II – MANIFESTAÇÃO DA ADMINISTRADORA JUDICIAL 

 

No caso em exame, há duas questões distintas e interligadas 

pendentes de análise pelo Juízo. A primeira, é a concessão da recuperação judicial, 

mediante a apresentação das Certidões Negativas de Dívidas Tributárias. A 

segunda, a paralisação das atividades, venda de ativos de forma irregular, e 

possível quebra da empresa desde já. Passamos a examinar cada uma das 

situações de forma separada. 

 

III –  A POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL   

 

III.1 – Aprovação do PRJ em AGC  

 

Em primeiro lugar, é de se notar que em AGC realizada no dia 

16/12/2025 (mov. 317.2), foi destacada a paralisação das atividades da 

Recuperanda, fato de amplo conhecimento dos credores, tendo inclusive sido 

debatida em Assembleia e consignada em ata, veja-se: 
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Figura 1 - Processo: 0028567-20.2024.8.16.0021 - Ref. mov. 317. 

 

Outrossim, em 05/03/2026, o PRJ apresentado pela Recuperanda foi 

submetido à apreciação dos credores (mov. 338.2) para votação em dois cenários, 

com e sem a liminar concedida no mov. 278.1 destes autos, considerando-se o 

FRIGORÍFICO PATRÃO como concursal, ou como extraconcursal.  

 

No cenário COM a liminar, ou seja, com o cômputo do voto do 

Frigorífico Patrão Ltda., tem-se o seguinte cenário de votação: 
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No cenário SEM a liminar, ou seja, sem o cômputo do voto do 

Frigorífico Patrão Ltda., tem-se o seguinte cenário de votação: 
D
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Pois bem. Considerando a previsão legal do §2º do art. 45 da LREF, 

que dispõe que para as classes trabalhistas e microempresa ou empresa de 

pequeno porte a proposta deverá ser aprovada pela maioria simples dos credores 

presentes, independentemente do valor de seu crédito, tem-se que em AMBOS os 

cenários, com e sem liminar, a Classe I e IV, aprovaram o PRJ.  

 

A controvérsia incide nos votos da Classe III – Credores 

Quirografários, pois para esta classe o §1º do artigo 45 da LREF estipula que a 

proposta deverá ser aprovada por credores que representem mais da metade 
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do valor total dos créditos presentes à assembleia e, cumulativamente, pela 

maioria simples dos credores presentes. 

 

No cenário COM A LIMINAR, tem-se a rejeição do PRJ pela Classe 

III, tanto pelo voto “por cabeça”, quanto pelo voto por “créditos”, veja-se: 

 

 

 

No entanto, no cenário SEM A LIMINAR, tem-se a aprovação do PRJ 

pela Classe III nos votos por “créditos” e um embate nos votos “por cabeça”, veja-

se:  

 

 

Nessas circunstâncias, em que pese no cenário sem a liminar o PRJ 

não tenha sido aprovado na forma ordinária do art. 45 da LREF, em razão do 

embate no critério “por cabeça”, entende-se ser possível a homologação do PRJ, 

considerando que não há na lei a previsão de empate, que deve ser sanada pela 

maioria do crédito.  

 

No outro cenário, poderá ser concedida a recuperação judicial por 

meio do instituto do “cram down”, pois preenchidos os requisitos do artigo 58, §1º 

da Lei 11.101/2005 (LREF). 
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Isso porque uma das classes reprovou o PRJ, mas os demais 

requisitos foram preenchidos. 

 

Quanto ao primeiro requisito (art. 58, §1º, I, LREF), exige-se o voto 

favorável de credores que representem mais da metade do valor de todos os 

créditos presentes à assembleia, independentemente de classes.  

 

Neste particular, o requisito do inciso I foi atendido, no cenário com a 

liminar, como se vê: 

 

 

 

Quanto ao segundo requisito (art. 58, §1º, II, LREF), exige-se a 

aprovação de 2 das classes de credores nos termos do art. 45, ou, caso haja 

somente 2 classes com credores votantes, a aprovação de pelo menos 1 delas.  

 

Na hipótese dos autos, em AMBOS os cenários, com e sem liminar, a 

Classe I votou 100% pela aprovação do PRJ e a Classe IV votou 71,43%. Portanto, 

em AMBOS os cenários, com e sem liminar, a Classe I e IV aprovaram o PRJ, o 

que satisfaz plenamente a exigência legal. 

 

Quanto ao terceiro requisito (art. 58, §1º, III, LREF), exige-se que, na 

classe que houver rejeitado o plano, tenha havido o voto favorável de mais de 1/3 

dos credores, computados na forma dos §§ 1º e 2º do art. 45.  

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JV

Z
T

 D
B

S
V

X
 A

K
U

M
M

 J
W

V
Z

R

PROJUDI - Processo: 0028567-20.2024.8.16.0021 - Ref. mov. 378.1 - Assinado digitalmente por Alexandre Correa Nasser de Melo:03765173959
18/05/2026: JUNTADA DE PETIÇÃO DE CUMPRIMENTO DE INTIMAÇÃO. Arq: Petição



 
________________________________________________________________________________ 

9 
Av. Iguaçú, 2820, sala 1001, 10º andar – Água Verde – CEP 80.240-031 – Curitiba/PR 

Av. Paulista, 1439, 1º andar, conjunto 12 – Bela Vista – CEP 01.311-926 – São Paulo/SP  
Av. Trompowsky, 354, sala 501 – Centro – CEP 88.015-300 – Florianópolis/SC  

Rua Antônio Albuquerque, 330, 8º andar – Savassi – CEP 30.112-010 – Belo Horizonte/MG 
Rua Mostardeiro, 777, sala 1401 - Independência – CEP 90.430-001 – Porto Alegre/RS  

www.credibilita.com.br  – contato@credibilita.adv.br – Tel./WhatsApp (41) 3242-9009 

 

No cenário com a liminar, a Classe III – Quirografários, que rejeitou o 

plano pelo critério de voto “por cabeça” e “por crédito”, verifica-se que 5 dos 11 

credores votantes manifestaram-se favoravelmente, o que corresponde a 45,45% 

dos credores “por cabeça” percentual superior ao mínimo de 33,33% (1/3) exigido 

pelo inciso III. Ademais, tais credores representavam 49,76% do valor dos créditos 

presentes na classe, também superior a 1/3. 

 

Desse modo, a Administradora Judicial compreende que ao menos no 

cenário sem a liminar concedida no mov. 278.1 destes autos todos os requisitos 

cumulativos do art. 58, §1º, da Lei 11.101/2005 foram integralmente observados, 

legitimando a homologação do plano de recuperação judicial mediante "cram 

down". 

 

Ainda, é de notar que não se verifica a violação do § 2º, do art. 58, 

não se verificando tratamento desigual dentro da classe que reprovou o PRJ, de 

modo que a recuperação judicial poderia ser concedida por meio do cram down. 

 

Nesse sentido, cita-se o respaldo jurisprudencial do Egrégio TJPR a 

seguir:  

DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO DE PLANO MEDIANTE "CRAM DOWN" (ART. 58, 
§1º, DA LEI Nº 11.101/2005) E CONTROLE JUDICIAL DE LEGALIDADE. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.I. Caso em exameTrata-se de agravo de 
instrumento interposto por Itaú Unibanco S/A contra decisão proferida pelo juízo da 
27ª Vara de Falências e Recuperação Judicial de Curitiba que homologou plano de 
recuperação judicial da agravada mediante aplicação do mecanismo do "cram 
down", previsto no art. 58, §1º, da Lei nº 11.101/2005, apesar da rejeição do plano 
pela Classe III (credores quirografários) no critério "por cabeça".II. Questão em 
discussãoHá duas questões em discussão: (i) saber se foram atendidos os 
requisitos cumulativos do art. 58, §1º, da Lei nº 11.101/2005 para homologação do 
plano de recuperação judicial mediante "cram down"; e (ii) saber se as condições 
econômicas do plano (deságio de 80%, carência de 18 meses, correção pela TR + 
2% ao ano e amortização em 24 parcelas semestrais) comportam controle judicial 
de legalidade.III. Razões de decidirNo que concerne aos requisitos legais, 
constatou-se que: (i) o requisito do inciso I foi atendido, pois 14 dos 19 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JV

Z
T

 D
B

S
V

X
 A

K
U

M
M

 J
W

V
Z

R

PROJUDI - Processo: 0028567-20.2024.8.16.0021 - Ref. mov. 378.1 - Assinado digitalmente por Alexandre Correa Nasser de Melo:03765173959
18/05/2026: JUNTADA DE PETIÇÃO DE CUMPRIMENTO DE INTIMAÇÃO. Arq: Petição



 
________________________________________________________________________________ 

10 
Av. Iguaçú, 2820, sala 1001, 10º andar – Água Verde – CEP 80.240-031 – Curitiba/PR 

Av. Paulista, 1439, 1º andar, conjunto 12 – Bela Vista – CEP 01.311-926 – São Paulo/SP  
Av. Trompowsky, 354, sala 501 – Centro – CEP 88.015-300 – Florianópolis/SC  

Rua Antônio Albuquerque, 330, 8º andar – Savassi – CEP 30.112-010 – Belo Horizonte/MG 
Rua Mostardeiro, 777, sala 1401 - Independência – CEP 90.430-001 – Porto Alegre/RS  

www.credibilita.com.br  – contato@credibilita.adv.br – Tel./WhatsApp (41) 3242-9009 

credores votantes aprovaram o plano, representando 56,92% do valor total 
dos créditos presentes à assembleia, superando os 50% exigidos; (ii) o 
requisito do inciso II foi satisfeito, com a aprovação integral do plano pelas 
Classes I (trabalhistas) e IV (ME e EPP), ambas com 100% de aprovação; e (iii) 
o requisito do inciso III foi preenchido, pois na Classe III (que rejeitou o plano 
"por cabeça"), 3 dos 8 credores votantes manifestaram-se favoravelmente, 
representando 37,5% "por cabeça" (superior aos 33,33% legalmente exigidos) 
e 56,85% do valor dos créditos presentes na classe (também superior a 
1/3).Quanto ao controle judicial de legalidade, consolidou-se na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça e desta Corte que a assembleia de credores é soberana 
em suas decisões sobre planos de recuperação judicial, competindo ao magistrado 
apenas o controle de legalidade das cláusulas aprovadas, sendo-lhe vedado 
imiscuir-se no conteúdo econômico. Os elementos impugnados pelo agravante 
(deságio, carência, índice de correção monetária e prazo de amortização) integram 
as condições econômicas deliberadas soberanamente pelos credores, e o art. 50, 
inciso I, da Lei nº 11.101/2005 expressamente autoriza "a concessão de prazos e 
condições especiais para pagamento das obrigações vencidas ou vincendas", 
abrangendo legitimamente tais estipulações. Não se vislumbra fraude, simulação ou 
abuso de direito que justifique a intervenção judicial no mérito econômico aprovado 
pela maioria. O MM. Juízo de origem adequadamente exerceu o controle de 
legalidade, declarando ilegais a cláusula 5.8 (cancelamento de protestos) e a 
cláusula 5.6 (convolação em falência condicionada a nova assembleia), 
demonstrando que a análise se limitou aos aspectos de legalidade, conforme 
jurisprudência pacífica.IV. Dispositivo6 . Recurso desprovido. (TJPR - 18ª Câmara 
Cível - 0106367-56.2025.8.16.0000 - Curitiba -  Rel.: ALBERTO JUNIOR VELOSO 
-  J. 18.02.2026) (g.n.) 
 

Verifica-se, assim, sob qualquer ângulo que se analise a questão que 

o PRJ foi aprovado, estando pendente a regularização da dívida fiscal para a 

homologação deste. 

 

III.2. AS CERTIDÕES APRESENTADAS 

 

Consoante manifestação do mov. 355.1, a Recuperanda informa que 

regularizou seus débitos fiscais, com exceção do FGTS e requer a concessão da 

recuperação judicial ressalvando-se a possibilidade de apresentação da certidão 

de tais débitos no prazo de até um ano. 

 

Sobre tal questão, o MP anotou que a regularidade do FGTS não se 

confunde com a regularidade tributária, indicando precedentes do TJ/PR, razão 

pela qual consignou que as certidões foram exibidas de forma correta.  
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A Administradora judicial concorda, nesse ponto, com o parecer do 

MP, mas ressalva que a certidão Municipal de Toledo, constante do mov. 355.5 

está vencida desde 05/05/2026, e que a certidão Municipal de Loanda, do mov. 

355,6, está vencida desde 22/04/2026, de modo que devem ser renovadas para a 

comprovação da regularidade fiscal. Confira-se a imagem extraída dos movs. 

mencionados: 
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Anota-se que a CND Federal, do mov. 355.2, é válida até 16/09/2026; 

que a CND Estadual tem sua validade até 29/07/2026. 

 

Isto posto, para possível concessão da recuperação judicial, de 

qualquer modo, se faz necessária a apresentação das certidões municipais 

atualizadas, o que se requer.  

 

IV – A EVENTUAL DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA 

 

IV.1. Paralisação das Atividades 

 

A paralisação das atividades da empresa Recuperanda é questão 

grave, que foi exposta pela Administradora judicial no mov. 312.1, a qual promoveu 
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a visita à sede da Recuperanda no dia 8/12/2025 (segunda-feira), às 13h30, quando 

constatou a inatividade da empresa no local.  

 

Ainda, da análise ao último Relatório Mensal de Atividades de 

competência de março de 2026 (mov. 367.2), verifica-se que desde o mês de 

outubro de 2025 o estoque encontra-se zerado:  

 

 
Figura 2 - Processo: 0028567-20.2024.8.16.0021 - Ref. mov. 367.2 

 

Além disso, desde dezembro de 2025 é possível constatar uma 

drástica diminuição no quadro de funcionários da empresa, de 52 colaboradores 

em novembro de 2025, para 6 no período de dezembro de 2025 a fevereiro de 

2026, e, atualmente, apenas 3 colaboradores: 

 

 
Figura 3 - Processo: 0028567-20.2024.8.16.0021 - Ref. mov. 367.2 

 

Ainda, não há vendas documentadas desde dezembro de 2025: 
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Figura 4 - Processo: 0028567-20.2024.8.16.0021 - Ref. mov. 367.2 

 

Não há dúvidas, portanto, que as atividades empresariais da 

Recuperanda estão paralisadas, ao menos desde dezembro de 2025, o que viola 

o princípio da recuperação judicial, que visa a assegurar a manutenção da fonte 

produtiva, e não serve a amparar empresas em inatividade.  

 

É valido destacar que a paralisação das atividades empresariais foi 

inclusive debatida em Assembleia Geral de Credores, como constou consignado 

em ata apresentada no mov. 317.2, veja-se:  
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Figura 5 - Processo: 0028567-20.2024.8.16.0021 - Ref. mov. 317.2 

 

Sendo assim, a paralisação das atividades empresariais da 

Recuperanda foi atestada por esta Administradora Judicial em 10/12/2025, no mov. 

312.1, e nos relatórios mensais de atividade posteriormente apresentados (seq. 

337, 359 e 367).  Todavia, mesmo diante desse cenário, os credores optaram pela 

aprovação do PRJ apresentado, como acima destacado.  

 

IV.2. – A Alegada Dilapidação Patrimonial  

 

Doravante, verifica-se que no seq. 335, o Frigorífico Patrão Ltda. 

alega existência de indícios de crime falimentar nos autos, porque no curso da 

recuperação houve venda dos seguintes veículos: (i) Renault Kwid, placas SFG-

6122; (ii) Caminhão Mercedes Benz 915C, placas APV8G13; e (iii) Toyota SW4, de 

placas BDS-8I40, sem autorização judicial, o que caracterizaria crime falimentar 

previsto no artigo 168 da LREF. Requereu fosse dado vista ao Ministério Público 

para instauração de procedimento de investigação preliminar. 
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Cumpre destacar, de início, que os ativos da Recuperanda foram 

listados no mov. 1.89 destes autos e que os indícios de dilapidação patrimonial 

apresentados no seq. 335 se referem aos seguintes bens móveis: 

 

 
Figura 6 - Processo: 0028567-20.2024.8.16.0021 - Ref. mov. 1.89 

 

Da análise dos documentos apresentados pelo Peticionante, quais 

sejam: Histórico de propriedade de veículo (mov. 335.8/9), Consulta Consolidada 

do Veículo Placa SFG-6122 (mov. 335.2/3), Consulta Consolidada do Veículo Placa 

APV-8G13 (mov. 335.4/5) e Consulta Consolidada do Veículo Placa BDS-8I40 

(mov. 335.6/7), observa-se que o veículo de Renavam 0138.260276-3 

(RENAULT/KWID INTENS 2, placa SFG-6I22), o qual era de propriedade da 

Recuperanda, foi vendido em 18/12/2025 para TARINE CRISTINA ALVES DE 

SOUZA (mov. 335.2/3). 

 

Além disso, o veículo de Renavam 00957710500 (M.BENZ/915C, 

placa APV8G13), o qual havia sido listado nos ativos da Recuperanda (mov. 1.89), 

possui novo proprietário cadastrado no Detran/PR, o Sr. JEFERSON 

ALEXANDRE DOS SANTOS BOSA (mov. 335.4/5).  

 

De igual modo, o veículo de Renavam 01389298199 (I/TOYOTA 

HILUX SWDMDA4MD, placa BDS-8I40), o qual era de propriedade da 

Recuperanda, foi vendido em 03/12/2025 para LUCAS FERNANDO RODRIGUES 

(mov. 335.6/7). 
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É importante pontuar que não houve solicitação prévia de autorização 

judicial para a venda de bens, conforme exigido pelo art. 66 da Lei 11.101/2005. 

Outrossim, a simples previsão de venda no PRJ não autoriza a prática do ato, pois 

não está homologado e porque a Assembleia Geral de Credores que deliberou 

sobre o Plano de Recuperação Judicial (mov. 133.2) e seu Aditivo (mov. 336.3) só 

ocorreu no dia 5/3/2026 (mov. 338.2), ou seja, após as alienações dos ativos em 

questão.  

 

A Administradora Judicial ressalta que, na forma do artigo 66, caput 

da Lei 11.101/2005 (LREF), a venda de ativos durante o processo recuperacional 

deve ser precedida de autorização judicial, o que não ocorreu na hipótese dos 

autos. Assim, eventual prática de crime falimentar deverá ser apurada pelo 

Ministério Público.  

 

Não se desconhece que o “objetivo da lei quando trata da 

indisponibilidade dos bens e direitos do ativo não circulante é a conservação do 

patrimônio da empresa, salvaguardando os credores em eventual falência”1, 

todavia, conforme leciona o Ilustre Jurista Marcelo Sacramone, há situações em 

que a alienação dos bens integrantes do ativo não circulante pode ser percebida 

como essenciais para a continuidade do desenvolvimento da empresa:  

 

“(...) A alienação de bens integrantes do ativo não circulante poderá ser percebida 
como imprescindível, no caso concreto, para a continuidade do desenvolvimento de 
sua empresa. Diante de uma situação comum de falta de capital de giro da 
recuperanda, a alienação de uma parte de seus ativos não circulantes pode se 
revelar como a única forma de a recuperanda obter capital para conseguir suportar 
a manutenção de sua atividade até que a composição com os seus credores possa 
ser realizada.  
A alienação dos ativos não circulantes poderá ser realizada por aprovação no plano 
de recuperação judicial pela Assembleia Geral de Credores ou, antes ou depois 

 
1 Comentários à Lei 11.101/05: recuperação empresarial e falência / Organizado por Carlos Eduardo Quadros Domingos, 
Carlos Alberto Farracha de Castro, Luiz Eduardo Vacção da Silva Carvalho. – 2.ed. – Curitiba : OABPR, 2022. (Coleção 

Comissões). 741 p 
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dessa Assembleia e mesmo sem previsão no plano de recuperação, por decisão 
judicial (...)”2 
 

Nesse raciocínio, é importante salientar que a venda do ativo não 

circulante foi inclusive constatada por esta Auxiliar do Juízo no mov. 337.5, página 

14 do PDF, veja-se:  

 

 
Figura 7 - Processo: 0028567-20.2024.8.16.0021 - Ref. mov. 337.5 

 

Na ocasião, foram solicitados esclarecimentos à Recuperanda, que 

nada apresentou.  

 

Desse modo, em atenção ao princípio do contraditório e da ampla 

defesa, opina-se pela intimação da Recuperanda para manifestação sobre tais 

fatos. 

 

IV.3 – Débitos de Honorários da Administradora Judicial 

 

 
2 Sacramone, Marcelo Barbosa Comentários à Lei de recuperação de empresas e falência / Marcelo Barbosa Sacramone. – 

2. ed. – São Paulo : Saraiva Educação, 2021. e-book, pág. 584 
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Na hipótese dos autos, este d. juízo fixou a remuneração desta 

Administradora Judicial no percentual de 5% (cinco por cento) do passivo 

declarado, sem prejuízo a reavaliações semestrais (art. 6º, §1º, da Recomendação 

141/23 CNJ). 

 

Além disso, conforme decisão de mov. 227, item 1.1, a partir do dia 

6/8/2025, a remuneração fixada deveria ser paga em 36 parcelas mensais de igual 

valor (art. 4º da Recomendação 141/23 CNJ) ou conforme fluxo ajustado entre as 

partes, cujas parcelas deverão ser corrigidas anualmente pela variação do IGP-M, 

veja-se: 

 
Figura 8 - Processo: 0028567-20.2024.8.16.0021 - Ref. mov. 227.1 

 

Ocorre, com o devido acatamento, Excelência, que, até o presente 

momento, a Recuperanda não pagou nenhuma parcela à Administradora Judicial, 

de modo que está em aberto o valor de R$ 1.531.026,90 (um milhão quinhentos e 

trinta e um mil e vinte e seis reais e noventa centavos), em evidente 

descumprimento da obrigação legal prioritária de pagamento dos honorários do 

Administrador Judicial, que possuem natureza extraconcursal e alimentar (art. 84, 

II, da Lei 11.101/2005). 
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Além disso, a Recuperanda também não pagou a remuneração do 

laudo de constatação prévia anteriormente fixado por este d. juízo no mov. 51.1, no 

importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais): 

 

 
Figura 9 - Processo: 0028567-20.2024.8.16.0021 - Ref. mov. 51.1 

 

Verifica-se que a Recuperanda claramente ignora a gravidade da 

situação, principalmente porque esse inadimplemento pode resultar na convolação 

de sua recuperação judicial em falência, conforme entendimento jurisprudencial, in 

verbis: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONVOLAÇÃO EM 
FALÊNCIA. Decisão mantida. Pendência de pedido de desistência. Subsistência 
dos deveres da recuperanda de pagar os honorários do administrador e 
prestar informações da atividade. Inobservância. Falência. Indícios de 
sucessão irregular. Art. 94, III da LRF. Precedentes. RECURSO DESPROVIDO. 
Cumpre salientar que não é apenas o inadimplemento do plano que rende 
ensejo à falência. Com efeito, a inobservância dos deveres acessórios e 
processuais também pode levar à quebra da empresa. 
No caso, não é possível admitir a suspensão da prestação de informações sobre as 
atividades ao bel prazer da recuperanda, tampouco a paralisação do pagamento 
dos honorários do auxiliar do juízo, pois, repita-se, enquanto não for homologada a 
desistência, a agravante permanece em recuperação judicial, situação que lhe 
impõe diversos deveres. Do contrário, o instituto da recuperação judicial poderia ser 
utilizado de forma fraudulenta, unicamente para se obter vantagem perante os 
demais concorrentes. 
(TJ-SP - AI: 20996828820238260000 São José do Rio Preto, Relator: AZUMA 
NISHI, Data de Julgamento: 26/10/2023, 1ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial, Data de Publicação: 26/10/2023) (g.n.) 

 

Desse modo, requer a intimação da Recuperanda para efetuar o 

pagamento imediato do saldo atualizado de honorários devidos a esta 

Administradora Judicial, no valor total de R$ 1.583.108,81 (um milhão quinhentos 
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e oitenta e três mil cento e oito reais e oitenta e um centavos), sob pena de ser 

caracterizado ainda mais seu estado falimentar e de ser convolada a recuperação 

judicial em falência. 

 

 

V – CONCLUSÃO 

 

ANTE O EXPOSTO, antes de se deliberar pela possibilidade de 

homologação do PRJ ou de quebra da empresa, opina: 

 

i) intimação da Recuperanda para a apresentação das Certidões de 

Débito Municipais de Loanda e Toledo – PR; 

 

ii) intimação da Recuperanda para que preste esclarecimentos sobre 

a retomada de sua atividade empresarial e diga sobre a venda dos bens móveis; 

 

iii) intimação da Recuperanda para que pague a verba honorária 

devida ao Administrador Judicial. 

 

Requer, após, nova vista dos autos, para parecer final.  

 

Nestes termos, é a manifestação. 

Curitiba, 18 de maio de 2026.  

 

Alexandre Correa Nasser de Melo  Ricardo Andraus 

OAB/PR 38.515     OAB/PR 31.177 
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